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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

b) Vencimento do saldo de empréstimos de longo prazo: Os mon-
tantes no passivo não circulante têm a seguinte composição, por
ano de vencimento:
Anos de vencimento 2023 2022
2024................................................................ - 89
2025................................................................ 4.847 -
2026................................................................ 7.271 -
2027................................................................ 7.271 -
2028................................................................ 39.383 -

58.772 89
c) Movimentação dos empréstimos e financiamentos

2023 2022
Ingresso novos empréstimos.......................... 263.497 105.634
Amortização do principal ................................ (238.996) (81.823)
Atualização dos juros ..................................... 6.090 2.608
Amortização dos juros.................................... (4.839) (917)
Movimento...................................................... 25.752 25.502
14. Salários e encargos sociais Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Diretoria/Funcionários ................... - - 1.869 2.128
Provisão de férias.......................... - 126 5.206 4.764
Demais encargos........................... 5 38 1.734 1.513

5 164 8.809 8.405
15. Outros passivos Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Contas a pagar – Florestal ............ - - 418 378
Acordos comerciais ....................... 435 108 4.610 1.980
Descontos comerciais de fidelidade - - 5.024 3.865
Contrato de publicidade e propaganda - - 600 800
Honorários..................................... - - 35 231
Energia Elétrica ............................. - - 542 538
Fretes ............................................ - - 98 26
Aluguéis......................................... - - 612 277
Provisões não dedutíveis .............. - - 233 437
Outras contas a pagar................... - - 1.182 866

435 108 13.354 9.398
Passivo circulante.......................... 435 108 12.535 9.020
Passivo não circulante................... - - 819 378
16. Obrigações com partes relacionadas

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022Adiantamento acionistas

– Vonpar Participações S.A. (i) ... 35.151 31.094 35.151 31.094
Mútuo acionistas – Neugebauer (ii) - - - 31.826

35.151 31.094 35.151 62.920
(i) Corresponde, substancialmente a valores a reembolsar aos acio-
nistas, com prazo de vencimento indeterminado e correção de juros
de 100% do CDI. (ii) Captação de recurso com os Acionistas da
Vonpar Participações S.A. (anteriormente denominada Ultrapar S.A.),
para o investimento para expansão da capacidade produtiva, devido
a demanda de crescimento do mercado, impulsionado principalmen-
te pela linha de tabletes (barras). Com a pandemia esse crescimento
ficou potencializado pelas ocasiões de consumo. Com isso a empre-
sa acelerou o ganho de share, e por consequência, investimentos,
principalmente nas linhas de preparação de massas e conformação
de barras, os quais tiveram que ser antecipados no Plano Diretor.
Para atender a esse investimento, em setembro de 2022, a Compa-
nhia realizou contrato de mútuo com os acionistas Vonpar Participa-
ções S.A. Os mútuos foram liquidados dentro do exercício de 2023,
diante da efetivação de financiamento por meio do programa FINEP,
em condições apresentadas em Nota 13.
17. Provisão para contingências e depósitos judiciais
A Companhia e suas controladas apresentam os seguintes passivos
e correspondentes depósitos judiciais, relacionados a riscos tributá-
rios, trabalhistas e cíveis: Consolidado

2023 2022
Depósito Provisão p/ Depósito Provisão p/

Descrição Judicial contingências judicial contingências
Contingências
trabalhistas .... 2.417 2.554 2.690 3.162
Contingências
cíveis ............. 2.149 3.546 2.149 3.555

4.566 6.100 4.839 6.717
Amovimentação das provisões para contingências: Movimento
Saldo inicial ........................................................... 6.717
Provisão constituída .............................................. 923
Reversão de provisão............................................ (1.540)
Saldo final.............................................................. 6.100
O Grupo é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis, tributá-
rios e outros em andamento e está discutindo essas questões tanto
na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicá-
veis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as
eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e
atualizadas pela administração, amparada pela opinião de seus con-
sultores legais externos. Dentre os valores provisionados, na subsi-
diária Neugebauer Alimentos S.A., há um processo na esfera cível
ao qual possui valor individual significativo. Trata-se de liquidação
de sentença promovida por Milton e Scherer e Cia Ltda. em face de
Ernesto Neugebauers S/A, ao objetivo de apurar, através de perito
judicial, o lucro de 33,33% sobre o total das vendas feitas pela re-
querida na área de atuação da autora. Em setembro de 2023, após
julgado um recurso desfavorável, o escritório especializado que cuida
da causa atualizou o valor envolvido para R$ 3.581, permanecendo
como perda provável (R$4.829 em 2022). Tal alteração foi realizada
por conta de o exequente ter, em apresentação de cálculo atualizado,
seguido os parâmetros de atualização definidos em decisão judicial
acerca da liquidação do valor, ao invés de se utilizar dos cálculos
inicialmente apresentados na execução, que possuíam valor maior.
Para essa contingência existe um depósito judicial cível no valor de
R$2.061. As contingências trabalhistas e previdenciárias consistem,
principalmente, em reclamações de ex-colaboradores pleiteando
complemento de remuneração. O Grupo possui ações de natureza
cível, trabalhista, tributária e judicial, envolvendo risco de perda classi-
ficados pela administração como possíveis, com base na avaliação de
seus consultores jurídicos, para os quais não há provisão constituída,
conforme composição e estimativa a seguir: Consolidado

2023 2022
Cível ........................................................... 2.089 2.976
Trabalhista.................................................. 787 583
Tributário .................................................... 8.967 7.741
Passivo contingente ................................... 11.843 11.300
18. Imposto de renda e contribuição social
a) Composição dos tributos diferidos: O imposto de renda e contri-
buição social diferidos reconhecidos montam os seguintes valores:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Provisão p/conting. trabalhistas....... - - 848 1.073
Provisão para contingências cíveis . - - 1.206 1.209
Vendas com entregas futuras.......... - - 1.690 657
Outras provisões não dedutíveis ..... - - 445 468
Diferido s/prej. e base negativa (i) ... - - 121.899 122.043
Imposto diferido ativo....................... - - 126.088 125.450
Ágio e mais valia na aquisição de
investimentos.................................. - - (21.800) (21.800)
Ágio na aquisição de investimentos (4.421) (4.421) (4.421) (4.421)
Amortização do ágio fiscal............... 3.420 2.954 3.420 2.954
Perdas (recebimentos de créditos).. 132 132 132 132
Imposto diferido passivo ................. (869) (1.335) (22.669) (23.135)
Imposto diferido (líquido) ................. (869) (1.335) 103.419 102.315

(i) Em 2022 a subsidiária Neugebauer Alimentos S.A. realizou o regis-
tro de ativo diferido sobre prejuízo fiscal e base negativa, decorrentes
dos prejuízos acumulados em exercícios anteriores. Conforme requisi-
tos do CPC 32, itens 24 e 35, a Companhia realizou a avaliação sobre
a disponibilidade de lucros tributáveis futuros mediante seu histórico de
prejuízos, constatando, conforme projeções, crescimentos dos lucros
futuros em medida que seja possível o consumo da totalidade dos va-
lores apresentados. O registro e a manutenção dos impostos diferidos
ativos estão suportados por estudos elaborados pela Administração,
que comprovam a capacidade do Grupo em gerar lucros tributáveis
futuros, que garantem a realização dos créditos de impostos. A expec-
tativa do Grupo é realização de parte do diferido no ano de 2023 e nos
anos seguintes deverá manter margens positivas suficientes para a
realização do ativo diferido registrado, conforme demonstrado abaixo:

Ativo diferido
2024....................................................................... 10.734
2025....................................................................... 9.480
2026....................................................................... 12.670
2027....................................................................... 16.342
2028 e após........................................................... 76.863

126.088
b) Despesa de imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imposto de renda corrente ............ (1.775) - (3.002) (9)
Contribuição social corrente.......... (647) - (1.074) (5)
Total de imposto corrente .............. (2.422) - (4.076) (14)
Imposto de renda diferido.............. 343 378 750 89.700
Contribuição social diferido ........... 123 136 354 32.373
Total de imposto diferido................ 466 514 1.104 122.073
IR e CS no resultado do exercício. (1.956) 514 (2.972) 122.059
c) Conciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição
social: A reconciliação entre a despesa de imposto de renda e de
contribuição social pela alíquota nominal e pela efetiva está de-
monstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro antes do imposto de renda e
da contribuição social ........................ 65.607 129.325 66.623 7.780
Alíquota nominal combinada do
IRPJ/CSLL - % .................................. 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contrib. social
às alíquotas da legislação................. (22.306) (43.971) (22.652) (2.645)
Ajustes p/cálculo pela alíquota efetiva:
Resultado de equiv. patrimonial ......... 15.289 49.075 19 222
Multas.................................................. - - (5) (7)
Gratificações Diretoria/Funcionários .. - - (157) (184)
Incentivos fiscais................................. - - 14.240 7.227
Compensação de prejuízo e
base negativa .................................... 1.048 - 1.787 -
Outras despesas não dedutíveis........ 4.282 (3.988) 4.284 (3.988)
Outras diferenças permanentes ......... (293) - (436) (7)
Tributos diferidos não reconhecido
sobre prejuízos.................................. - - - (602)
Diferido s/prej. fiscal/base negativa
de exercícios anteriores .................... - (602) (144) 122.043
Diferença de alíquota (adicional IR) ... 24 - 72 -
PAT...................................................... - - 20 -
Imposto de renda e contrib. social no
resultado do exercício ....................... (1.956) 514 (2.972) 122.059
Corrente .............................................. (2.422) - (4.076) (14)
Diferido................................................ 466 514 1.104 122.073
19. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023
e 2022, o capital social é dividido em 429.859.420 ações ordinárias
sem valor nominal e encontram-se integralmente subscritas e integra-
lizadas. Em 2022 foi deliberado em Assembleia a absorção do prejuí-
zo de 2021 com redução do capital no montante de R$12.806, sem o
cancelamento de ações. b) Dividendos: Os acionistas têm direito de
receber anualmente, como dividendo obrigatório, o equivalente a 25%
do lucro líquido, após a dedução da parcela destinada à constituição da
reserva legal, e quando deliberado pela Assembleia Geral, as parcelas
destinadas às reservas para contingências e de lucros a realizar.

2023 2022
Lucro (prejuízo) do exercício: ...................... 63.651 129.839
Reserva Legal (5%)........................................ 3.183 6.492
Base ajustada para cálculo dos dividendos .... 60.468 123.347
Dividendo mínimo obrigatório (25%)........... 15.117 30.837
Será destinado a aprovação via Assembleia Geral Ordinária os va-
lores propostos de dividendos, bem como a destinação dos valores
remanescentes do lucro da companhia decorrentes do exercício de
2023. Em reunião de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, re-
alizada em 20 de novembro de 2023, foi deliberado o não pagamento
dos dividendos mínimos propostos sobre o exercício de 2022, sendo
o montante de R$30.387 retornado à conta de Reserva de Lucros no
Patrimônio líquido. c) Reserva de incentivos fiscais de controlada:
Em 31 de dezembro de 2023 a controlada destinou parte do lucro
contábil do exercício no montante de R$40.064 (R$46.909 em 31
de dezembro de 2022) para a conta de reserva de incentivos fiscais.
20. Receita: A conciliação das vendas brutas para a receita líquida
é como segue: Consolidado

2023 2022
Vendas brutas de produtos e serviços ......... 931.788 799.856
(-) Contratos de fidelidade ............................ (26.341) (22.847)
(-) Outros descontos promocionais............... (44.315) (21.289)
(-) Vendas com entregas futuras .................. (14.949) (6.385)
(-) Impostos sobre vendas ............................ (220.224) (209.392)
(-) Deságio clientes ....................................... 525 (3.593)
Receita líquida .............................................. 626.484 535.650
21. Custos e despesas por natureza Consolidado
Custo das vendas 2023 2022
Matéria-prima................................................ (337.948) (304.866)
Embalagens .................................................. (71.136) (64.474)
Despesas com pessoal................................. (21.607) (18.487)
Depreciação/amortização ............................. (11.124) (10.883)
Outras despesas........................................... (16.431) (14.742)

(458.246) (413.452)
Despesas com vendas
Despesas com pessoal................................ (26.591) (21.968)
Despesas com serviços de terceiros........... (14.735) (11.994)
Despesas com fretes ................................... (27.881) (25.295)
Depreciação/amortização ............................ (324) (262)
Despesas de marketing ............................... (8.146) (6.950)
Outras despesas.......................................... (7.473) (5.233)

(85.150) (71.702)
Controladora Consolidado

Despesas administrativas 2023 2022 2023 2022
Despesas com pessoal................ (1.942) (2.253) (20.293) (18.619)
Despesas com serv.de terceiros.. (5.323) (8.267) (15.049) (16.437)
Aluguel de imóveis....................... - - (6.550) (3.011)
Depreciação e amortização......... (2.467) (3.133) (3.650) (4.404)
Despesas c/ amortiz. mais valia .. (1.372) (1.372) (1.372) (1.372)
Outras despesas.......................... (2.182) (1.572) (5.753) (4.700)

(13.286) (16.597) (52.667) (48.543)

22. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas de incentivos fiscais
– Fundopem (Nota 24 a) ........... - - 10.168 5.504
Receitas de incentivos fiscais
– Prefeitura (Nota 24 d)............. - - 858 775
Receitas de incentivos fiscais
– Leite (Nota 24 e)..................... - - 1.145 -
Receitas de incentivos fiscais
– Paraíba (Nota 24 f) ................. - - 359 -
Resultado líquido na venda de
ativos (i)...................................... 26.038 - 26.108 2.571
Operações descontinuadas........ - - (214) (1.004)
Sinistros não indenizáveis .......... - - - (175)
Outras receitas (despesas),
líquidas....................................... (14) 1.509 1.012 2.093

26.024 1.509 39.436 9.764

(i) Em 18 de outubro de 2023, a Vonpar Participações SA (anterior-
mente denominada Ultrapar SA) finalizou a venda de uma aeronave
marca e modelo IAI LTD Gulfstream G150, ano de fabricação 2012,
número de série 301, registrada com matrícula PPSV.
23. Resultado financeiro, líquido

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Despesas com juros.................... (4.057) (3.428) (10.438) (8.229)
Descontos concedidos ................ - - (4) (38)
Despesa variação cambial .......... - - (3.480) (4.657)
Despesas c/ financiamento FINEP - - (4.694) -
Outras despesas financeiras....... (509) (116) (1.841) (726)
Despesas financeiras ................... (4.566) (3.544) (20.457) (13.650)
Receitas com juros...................... 8.501 92 11.343 304
Receita variação cambial ............ - - 1.930 4.490
Rendimento de aplicações
financeiras .................................. 2.266 2.116 3.345 3.982
Outras receitas financeiras ......... 95 68 551 284
Receitas financeiras .................... 10.862 2.276 17.169 9.060
Receitas (despesas) financeiras,
líquidas ........................................ 6.296 (1.268) (3.288) (4.590)

Aos Diretores e Acionistas da Vonpar Participações S.A. (anteriormente denominada
Ultrapar S.A.)
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Vonpar
Participações S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectiva-
mente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio lí-
quido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidati-
vas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e
consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e con-
solidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para

permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas

intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não,
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Com-
panhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significati-
va em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos. Porto Alegre, 16 de fevereiro de 2024.

ERNST & YOUNG Raquel Laguna Zambelli Cerqueira
Auditores Independentes S/S Ltda. Contadora
CRC-SP015199/F CRC-RS069287/O-5

24. Subvenções governamentais de controlada: Corresponde à parcela do lucro decorrente das subvenções governamentais
para investimentos, que devem ser transferidos para a reserva de incentivos fiscais, à medida em que a controlada Neugebauer gere lucro.

Fundopem Base reduzida Diferimento ICMS Incentivo Crédito Presu- TARE
Incentivos gerados em (a) ICMS (SP) (b) (PR e RS) (c) Municipal (d) mido Leite (e) Paraíba (f) Total
exercícios anteriores......... 29.608 3.062 1.227 3.632 - - 37.529
Incentivos fiscais em 2022. 5.504 7.206 7.966 775 - - 21.451
Incentivos fiscais em 2023. 10.168 10.129 19.993 858 1.145 359 42.652

45.280 20.397 29.186 5.265 1.145 359 101.632
a) Fundopem: A controlada Neugebauer Alimentos S.A. tem incentivo fiscal, nos termos do Livro I, art. 32, CXXIV, do Regulamento do
ICMS, aprovado pelo Decreto nº 37.699, de 26 de agosto de 1997, conforme Primeiro aditivo ao Termo de Acordo firmado em 17 de
novembro de 2011, em decorrência dos investimentos realizados na nova fábrica de chocolates Neugebauer. O benefício fiscal é apro-
priado com base em crédito fiscal presumido de 50% (cinquenta por cento) sobre o incremental real de ICMS devido pelo estabeleci-
mento, relativamente às operações com mercadorias de produção própria, ficando limitado ao montante investido na nova planta indus-
trial, conforme atestado de comprovação do investimento emitido pela Coordenadoria-Adjunta do Sistema Estadual de Atração e De-
senvolvimento de Atividades Produtivas - SEADAP, da Secretaria de Desenvolvimento e Promoção do Investimento - SDPI, no valor
total de 7.145.859,35 UIF/RS, e estará limitado pelo período máximo de 12 anos (início em mai/15 até abr/27), ficando condicionado ao
número não inferior à 250 empregos diretos ao longo do período de apropriação do incentivo e ao atingimento da base de ICMS incre-
mental de 23.201,93 UIF/RS. O benefício é apropriado mensalmente, somente quando atingido os gatilhos, e reconhecido a crédito no
resultado como outras receitas operacionais e a débito na conta de ICMS a recuperar no ativo circulante. O montante de incentivos
fiscais reconhecidos durante o exercício de 2023 foi de R$10.168 (2022 - R$5.504). b) Base reduzida de ICMS - Estado de SP: A con-
trolada Neugebauer Alimentos S.A. tem incentivo fiscal, nos termos do Regulamento ICMS-SP, Artigo 51 ,onde indica a redução da base
de cálculo nas operações ou prestações arroladas no Anexo II, exceto na operação própria praticada por contribuinte sujeito às normas
do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte - “Simples Nacional”, em conformidade com suas disposições (Lei 6.374/89, art. 5º e Lei Complementar nº 123/06). (Redação
dada ao artigo pelo Decreto 54.650, de 06-08-2009; DOE 07-08-2009; efeitos a partir de 01-08-2009). A redução de base de cálculo
prevista para as operações ou prestações internas aplica-se, também, no cálculo do valor do imposto a ser recolhido a título de substi-
tuição tributária, quando a redução da base de cálculo for aplicável nas sucessivas operações ou prestações até o consumidor ou
usuário final. (Redação dada ao parágrafo pelo Decreto 61.744, de 23-12-2015, DOE 24-12-2015; produzindo efeitos a partir de 01-01-
2016). O Artigo 39 indica que fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente nas saídas internas com os produtos alimentícios,
classificados segundo a Nomenclatura Brasileira de Mercadorias do Sistema Harmonizado - NBM/SH, realizadas por estabelecimento
fabricante ou atacadista, de forma que a carga tributária corresponda ao percentual de 12% (doze por cento) (Lei 6.374/89, art. 112):
(Artigo acrescentado pelo Decreto 49.113 de 10-11-2004; DOE 11-11-2004; produzindo efeitos em relação às operações realizadas a
partir de 01-12-2004). O montante de incentivos fiscais oriundos dos decretos do estado de SP, que foram apurados durante o exercício
de 2023 foi de R$10.129 (2022 – R$ 7.206). Estes valores foram excluídos no LALUR e constituídos em reserva de incentivos fiscais.
c) Diferimento de ICMS - Estados de PR e RS: O Regulamento ICMS PR, através do Artigo 28, determina o diferimento do pagamento
do imposto nas saídas internas entre contribuintes e nas operações de importação, por contribuinte, de mercadorias, na proporção de:
I - 33,33% (trinta e três inteiros e trinta e três centésimos por cento) do valor do imposto, na hipótese de a alíquota ser 18% (dezoito por
cento). No Rio Grande do Sul, com fundamento no inciso IX do art. 35 da Lei nº 15.576, 29/12/20, ficam introduzidas as seguintes alte-
rações no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 37.699, de 26/08/97: ALTERAÇÃO Nº 5495 - No Livro III, ficam acrescen-
tados os arts. 1º-J e 1º-K com a seguinte redação: Art. 1º-K - Na hipótese em que não se aplicar o disposto nos arts. 1º-A, 1º-C, 1º-D e
1º-F a 1º-J, difere-se para a etapa posterior o pagamento da parte do imposto devido que exceda 12% (doze por cento) do valor da
operação, nas saídas internas destinadas à industrialização ou à comercialização, promovidas entre estabelecimentos inscritos no
CGC/TE.: NOTA 01 - Na hipótese deste artigo, a responsabilidade pelo referido pagamento fica transferida ao destinatário da mercado-
ria. O montante de incentivos fiscais oriundos dos decretos dos estados do PR e RS, apurados durante o exercício de 2023 foi de
R$19.993 (2022 - R$7.966). Estes valores foram excluídos no LALUR e constituídos em reserva de incentivos fiscais na medida que a
Companhia apresentar lucro. d) Incentivo municipal: A Companhia tem incentivo fiscal, nos termos da Lei Municipal nº 2.760 de 06 de
agosto de 2009 e da Lei Municipal nº 3.038 de 23 de novembro de 2011, conforme contrato de incentivo nº 006/2012, firmado em 11 de
junho de 2012, em decorrência dos investimentos realizados na nova fábrica de chocolates Neugebauer, ambos consolidados em 01
de fevereiro de 2022 pelo contrato de incentivo nº 003/2022. O benefício fiscal é apropriado com base no incremento de ICMS gerado
pelo investimento, em proporção equivalente a 40% do valor de retorno de ICMS decorrente do valor adicionado. Ficando condicionado
ao investimento de R$116.000 já comprovados junto ao município, permanecer no município durante o período de concessão do incen-
tivo com no mínimo 245 postos de trabalho, com limite do valor global de R$7.393 e prazo até 2030. O benefício é recebido anualmen-
te, e reconhecido a crédito no resultado como outras receitas operacionais. O montante do incentivo municipal recebido durante o
exercício de 2023 foi de R$858 (2022 - R$775). e) Crédito presumido de ICMS leite cru: A partir de 1º de janeiro de 2023, aos estabe-
lecimentos industriais, foi concedido o benefício fiscal de crédito presumido de 4% na aquisição interna de leite cru, oriundo de produtor
rural ou cooperativa produzido neste Estado, conforme inciso CCVII do DECRETO Nº 37.699/1997. A utilização deste crédito fiscal fica
condicionada a: i) o leite cru adquirido não seja utilizado para produção de leite fluido ou pré-condensado; ii) será proporcional às saídas
tributadas de derivados de leite; iii) este benefício somente se aplica às aquisições de leite cru destinadas à industrialização própria do
estabelecimento; iv) em relação ao leite cru adquirido de cooperativa de produtores, o benefício abrange somente aquele comprovada-
mente produzido neste Estado; v) o crédito fiscal presumido será apropriado por opção do contribuinte. O crédito presumido é apurado
mensalmente, e reconhecido a crédito no resultado como outras receitas operacionais. O montante do incentivo recebido durante o
exercício de 2023 foi de R$1.145. f) Crédito presumido de ICMS na Paraíba: O benefício fiscal é calculado com base nas saídas de
mercadorias realizadas pela Companhia destinadas a contribuintes regularmente inscritos no cadastro de contribuintes do ICMS e será
concedido crédito presumido de forma que o imposto a recolher corresponda a: i) 4% (quatro por cento) nas operações internas com
mercadorias sujeitas à alíquota de 18% (dezoito por cento) exceto açúcar adquirido e/ou produzido em outra unidade da Federação;
ii) 6,5% (seis e meio por cento) nas operações internas com açúcar adquirido e/ou produzido em outra unidade da Federação; iii) 7%
(sete por cento) nas operações internas com mercadorias sujeitas à alíquota de 25% (vinte e cinco por cento); iv) 1% (um por cento)
nas operações internas com mercadorias adquiridas de estabelecimento industrial localizado neste Estado, quando por ele produzidas;
v) 1% (um por cento) nas operações interestaduais. O benefício é apurado mensalmente, e reconhecido a crédito no resultado como
outras receitas operacionais. O montante do incentivo recebido durante o exercício de 2023 foi de R$359.
25. Instrumentos financeiros por categoria Consolidado
Custo amortizado 31/12/2023 31/12/2022
Ativos
Contas a receber de clientes.............................................................................................. 207.118 177.720
Caixa e equivalentes de caixa............................................................................................ 28.742 37.654

235.860 215.374
Passivo
Financiamentos .................................................................................................................. 78.589 52.838
Fornecedores ..................................................................................................................... 92.350 89.342

170.939 142.180
26. Seguros: O Grupo possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado
coberturas compatíveis com o seu porte e operação de seus negócios. As coberturas foram contratadas por montantes considera-
dos suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos
em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros.
Em 31 de dezembro de 2023, o Grupo apresentava as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:

Bem segurado Risco coberto Montanteda cobertura
Patrimônio e Incêndio/raio/explosão/danos elétricos 131.000
Estoques vendaval/fumaça/lucros cessantes 60.000

Adicionalmente, as empresas do Grupo Vonpar Participações S.A. (anteriormente denominada Ultrapar S.A.) mantêm apó-
lices específicas para responsabilidade civil.
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